PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO

ESTADO DE SÃO PAULO

PRAÇA SÃO FRANCISCO Nº 26 - CENTRO - CEP 18.195-000 – CNPJ  46.634.077/0001-14

FONE   (15)  3267-8800 

L E I  Nº 2.134/2022

                                     de 18 de Fevereiro de 2022.
 “Dispõe sobre alterações na estrutura administrativa da Prefeitura e outras providências correlatas”.

 PÉRICLES GONÇALVES, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Ficam definidas as características, objetivos e atividades da CONTROLADORIA INTERNA da Prefeitura Municipal, conforme legislações superiores e exigências dos órgãos de fiscalização externas, assim:

I) O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo compreende as atividades de auditoria, fiscalização e avaliação técnica e normativa dos Departamentos, Coordenadorias e Divisões, e dos demais órgãos subordinados ao Prefeito Municipal, incluindo os órgãos da administração indireta. 

Parágrafo Único - A fiscalização do Município será exercida pelo Sistema de Controle Interno, com atuação prévia, concomitante e subsequente aos atos e fatos administrativos, visando à avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, da aplicação das subvenções e renúncia de receita, quanto aos princípios da legalidade, eficiência, eficácia e economicidade. 

II) O Sistema de Controle Interno, de atribuição exclusiva de servidor de carreira designado em função comissionada, deverá fiscalizar o bom andamento dos trabalhos administrativos da Prefeitura Municipal, acompanhando o fluxograma de atos praticados por todos os Departamentos, tendo como base em sua fiscalização o cumprimento das instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado, e terá por atribuições: 

a) Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos Programas de Governo e do Orçamento do Município. 

b) Verificar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e setores da administração direta e indireta municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado. 

c) Controlar as operações de crédito, avais e garantias, bem como os direitos e haveres do Município. 

d) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
e) Examinar a escrituração contábil e a documentação. 
f) Verificar os processos e documentos das fases da execução das despesas, em especial os processos licitatórios e contratos. 
g) Verificar a execução da receita pública, em todas as suas fases, bem como das operações de crédito e assemelhados, na forma da lei. 
h) Verificar e acompanhar a abertura de créditos adicionais. 
i) Acompanhar a contabilização dos recursos provenientes da celebração de convênios, examinando as despesas correspondentes. 
j) Verificar as medidas adotadas pelo Poder Executivo para controle da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei 101/2000.
k) Verificar os limites e condições para a inscrição em restos a pagar. 
l) Realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, nos termos da legislação em vigor. 
m) Controlar o atingimento das metas de resultado primário e nominal.
n) Verificar e acompanhar a aplicação de recursos nas despesas com a educação e a saúde nos termos da legislação em vigor. 
o) Verificar os atos de admissão, demissão e contratação por tempo determinado de pessoal para a administração direta e indireta. 
p) Verificar os atos de concessão de aposentadoria de pessoal para a administração direta e indireta. 
q) Verificar os demais processos, procedimentos, fatos, e atos praticados pela administração municipal ou que estejam relacionados, à luz dos princípios da legalidade, eficiência e economicidade, dentro do programa de trabalho definido. 
Art. 2º - Ficam definidas as características, objetivos e atividades da DIVISÃO DE OUVIDORIA E RELAÇÕES PÚBLICAS da Prefeitura Municipal, subordinada ao GABINETE DO PREFEITO, de atribuição exclusiva de servidor de carreira designado em função comissionada, conforme exigências dos órgãos de fiscalização externas, assim:

I) A Divisão de Ouvidoria e Relações Públicas é incumbida da defesa de direitos e interesses individuais e coletivos dos cidadãos contra atos ilegais, irregulares e omissões cometidas por servidores e autoridades municipais, tendo como atribuições específicas: 

a) Atender a população com cordialidade e respeito, ouvindo suas denúncias, reclamações, sugestões e representações sobre atos considerados arbitrários, desonestos, irregulares e ilegais ou que violem os direitos individuais ou coletivos, praticados por quaisquer dos servidores da Administração Pública Municipal de todos os graus hierárquicos. 
b) Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e representações, abrindo processos administrativos quando for o caso. 
c) Após autorização do Chefe do Executivo, processar por meio de comissões processantes permanentes, sindicâncias e processos administrativos disciplinares, infrações administrativas atribuídas a servidores integrantes do quadro de profissionais da Prefeitura. 
d) Manter diálogo direto com as diversas Secretarias do Município e com os demais órgãos da Administração Pública Municipal, visando dar agilidade e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população.
e) Organizar e manter atualizado o arquivo de documentos relativos às denúncias, reclamações, representações e sugestões recebidas para aperfeiçoar a Administração Municipal. 
f) Elaborar e publicar, anualmente, relatório de suas atividades. 
g) Requisitar diretamente, de qualquer órgão oficial, informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com processos em curso. 
h) Propor medidas de aprimoramento da organização e das atividades da Administração Pública Municipal. 
i) Sugerir a Procuradoria Municipal a instauração de procedimentos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais, quando houver indício ou suspeita de crime.
j) Sugerir a Procuradoria Municipal a instauração de procedimentos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais, quando houver indício ou suspeita de crime.
Art. 3º - Ficam definidas as características, objetivos e atividades do DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO da Prefeitura Municipal, subordinada ao GABINETE DO PREFEITO, conforme descritivo abaixo:

I) É a unidade responsável pelo fomento do desenvolvimento econômico, aumento na oferta de oportunidade de trabalho, bem como assessoramento, orientação, execução de atividades organizacionais e desburocratização dos procedimentos, facilitando a instalação de novos empreendimentos que busquem o crescimento social e econômico do município, tendo também como atribuições específicas: 

a) Promover a articulação entre o poder público municipal e entidades representativas da sociedade civil organizada, visando à implantação de programas, projetos e atividades relacionados ao desenvolvimento industrial, terciário (comércio e serviços) e agrícola.
b) Desenvolver projetos de cooperação técnica e tecnológica com entidades públicas e particulares voltadas para o desenvolvimento local.
Art. 4º - Ficam definidas as características, objetivos e atividades da DIVISÃO DE CONVÊNIOS da Prefeitura Municipal, subordinada ao GABINETE DO PREFEITO, que define-se enquanto ação específica a prospecção, registro, liberação, acompanhamento e acompanhamento das prestações de contas de todos os convênios realizados com outras esferas do Poder Público, notadamente as do Estado, as da União, as de parlamentares de ambos os níveis, além de entidades público/privado que demandem possíveis convênios.

Parágrafo Único – A DIVISÃO DE CONVÊNIOS buscará sempre a efetividade no trato de prospecções de novas receitas para o município, preocupando-se em seu acompanhamento e prestação de contas específicas.

Art. 5º - Ficam definidas as características, objetivos e atividades da DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO DA SAÚDE, subordinada ao SECRETÁRIO DE SAÚDE, ou na falta deste, ao Diretor de Saúde, conforme descritivo abaixo:

I) Apoiar a estrutura da SECRETARIA DE SAÚDE na coordenação do sistema municipal de saúde;

II) Elaborar mapas e planilhas com definições de escalas de trabalho;

III) Acompanhar os contratos e convênios da SECRETARIA DE SAÚDE, garantindo suas aplicabilidades e necessidades administrativas;

IV) Acompanhar a partir das informações do sistema municipal de saúde, apontamentos de serviços dos servidores municipais;

V) Acompanhar, a partir das informações do sistema municipal de saúde, as escalas e plantões médicos dos servidores municipais e dos contratados;

VI) Auxiliar o sistema municipal de saúde em políticas voltadas a comunicação interna e externa;

VII) Elaborar relatórios de avaliação dos serviços de saúde, a partir das informações recebidas das unidades;

VIII) Controlar, a partir das informações superiores, os cursos de formação aplicados na rede municipal de saúde, objetivando aprimoramentos profissionais;

IX) Auxiliar a Vigilância Sanitária e Epidemiológica em seus relatórios e necessidades administrativas;

X) Exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.
Art. 6º - As FUNÇÕES GRATIFICADAS definidas pela Lei Complementar 089/19 e alterada pela Lei Complementar 090/19, passam a ser definidas em percentual único de 30% (trinta por cento), mantendo-se os descritivos originais.
Art. 7º - Fica alterado requisito de formação para os cargos de ASSESSOR I, ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO, CHEFE DE GABINETE, COORDENADOR GERAL DA EDUCAÇÃO e COORDENADOR DE DIVISÃO contido na Lei Complementar 055/10, para “curso superior”.
Art. 8º - Fica definido que todos os cargos comissionados e/ou funções comissionadas deverão ter como requisito de formação o nível superior.
Art. 9º – Fica garantido no quadro de cargos comissionados, pelo menos 20% (vinte por cento) preenchidos por servidores concursados.
Parágrafo Único – O Poder Público Municipal terá até 6 (seis) meses a partir da promulgação desta lei para garantir o disposto no caput deste artigo.
Art. 10 - Os salários percebidos pelos Diretores de Departamento e Coordenadores de Divisão passam a ter valores unificados em cada um, a partir da presente lei, conforme anexo II.
Parágrafo Único - Os cargos de Assessoria de Comunicação e Assessor 1, pertencentes ao quadro atual da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, perceberão o valor de Diretores de Departamento.
Art. 11 - Ficam criados os cargos de Controlador Interno (1), Diretor de Desenvolvimento Econômico (1), Coordenador da Divisão de Convênios (1), Ouvidor (1) e Coordenador de Controle Administrativo – Saúde – (1), conforme descrição de obrigações do anexo I.

Art. 12 - A atual Divisão de Estudos e Projetos do Departamento de Obras e Serviços passa a chamar-se DIVISÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA.
Art. 13 – O Departamento de Cultura passa a conter o setor de Turismo e a denominar-se DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO.
Art. 14 – O Departamento de Esportes passa a conter o setor de Lazer e a denominar-se DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER.
Art. 15 - Fica proibida a realização de horas extras de forma injustificada e sem autorização prévia e expressa do Secretário e/ou Diretor Municipal, a qual o servidor público está subordinado.
Parágrafo Único – O Poder Executivo publicará os procedimentos que garantam o previsto no caput deste artigo.
Art. 16 – Os departamentos e divisões criadas pela presente lei serão incluídos na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal, criada pela Lei nº 1.468/2009, alteradas Lei nº 1.506/2009 e pelas Leis Complementares 054/2010, 056/2011, 080/2017 e 092/2019.
Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado a fazer às necessárias alterações no orçamento vigente, através de remanejamentos, transposições de recursos de uma dotação para outra, remetendo lei específica, se necessário.
Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei Complementar 095 e 096/2020 e outras disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 18 de Fevereiro de 2022. 
PÉRICLES   GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria e publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município, e, por afixação nesta Prefeitura Municipal, data supra.

VALDIR APARECIDO DE MORAIS

SECRET. ADMINISTRATIVO
ANEXO I

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS CRIADOS

	DIRETOR DO DEPTO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	Natureza do Cargo: Comissionado

Pré-requisito: Nível Superior

Carga Horária: A disposição

Hierarquia Superior: Prefeito Municipal

Atribuições: exercer a direção geral e a supervisão das ações de desenvolvimento econômico do município, de acordo com a política de governo; planejar, monitorar e avaliar a execução dos programas, ações, serviços e metas afetos ao departamento nos prazos previstos para sua realização, objetivando o atendimento de políticas públicas; dirigir e orientar seus subordinados na realização dos programas, ações, serviços e metas afeitos ao departamento; participar de forma articulada e integrada com as demais estruturas organizacionais no planejamento da Administração Municipal; estabelecer contato com a iniciativa privada para fins de incrementação do desenvolvimento econômico; providenciar a publicação de conteúdos publicitários para empresariado; exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.

	COORD. DIV. DE CONTROLE ADMINISTRATIVO DA SAÚDE
	Natureza do Cargo: Comissionado

Pré-requisito: Nível Superior

Carga Horária: A disposição

Hierarquia Superior: Diretor de Saúde

Atribuições: Apoiar a estrutura da SECRETARIA DE SAÚDE na coordenação do sistema municipal de saúde; Elaborar mapas e planilhas com definições de escalas de trabalho; Acompanhar os contratos e convênios da SECRETARIA DE SAÚDE, garantindo suas aplicabilidades e necessidades administrativas; Acompanhar a partir das informações do sistema municipal de saúde, apontamentos de serviços dos servidores municipais; Acompanhar, a partir das informações do sistema municipal de saúde, as escalas e plantões médicos dos servidores municipais e dos contratados; Auxiliar o sistema municipal de saúde em políticas voltadas a comunicação interna e externa; Elaborar relatórios de avaliação dos serviços de saúde, a partir das informações recebidas das unidades; Controlar, a partir das informações superiores, os cursos de formação aplicados na rede municipal de saúde, objetivando aprimoramentos profissionais; Auxiliar a Vigilância Sanitária e Epidemiológica em seus relatórios e necessidades administrativas; Exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.

	CONTROLADOR INTERNO
	Natureza do Cargo: Função Comissionada

Pré-requisito: Nível Superior compatível com as atribuições do cargo

Carga Horária: 40 horas semanais

Hierarquia Superior: Prefeito Municipal

Atribuições: exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e das entidades públicas da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas; verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento, adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; no exercício do controle interno dos atos da administração, determinar as providências exigidas para  o exercício do controle externo da Administração Pública Municipal Direta e Indireta a cargo da Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas; avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo, acompanhando e fiscalizando a execução orçamentária; expedir atos normativos concernentes a fiscalização financeira e a auditoria dos recursos do Município; propor ao Prefeito Municipal a aplicação das sanções cabíveis, conforme a legislação vigente, aos gestores inadimplentes; promover medidas de orientação e educação com vistas a dar efetividade ao Controle Social e a Transparência da Gestão nos órgãos da Administração Pública Municipal; exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.

	OUVIDOR
	Natureza do Cargo: Função Comissionada

Pré-requisitos: Nível Superior

Carga Horária: 40 horas por semana

Hierarquia Superior: Prefeito Municipal

Atribuições: receber e dar sugestões sobre o funcionamento dos serviços da Administração Pública Municipal de Capela do Alto; propiciar condições para investigar eventuais condutas inidôneas dos servidores públicos municipais de Capela do Alto; reunir elementos para a instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares, quando for o caso; após autorização do Chefe do Executivo, processar por meio de comissões processantes permanentes, sindicâncias e processos administrativos disciplinares, infrações administrativas atribuídas a servidores integrantes do quadro de profissionais da Prefeitura de Capela do Alto; propor ao Prefeito Municipal providências pertinentes e necessárias para o aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pela Prefeitura Municipal de Capela do Alto e por outros órgãos a ela relacionados; requisitar diretamente, de qualquer órgão oficial, informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com processos em curso; recomendar a anulação ou correção dos atos contrários à lei ou às regras da boa administração, representando, quando necessário, aos órgãos competentes; após autorização do Chefe do executivo, determinar a realização de inspeções e auditorias operacionais preparatórias, com a finalidade de apurar a procedência de reclamações ou denúncias que lhe forem dirigidas; requerer junto ao Chefe do Executivo, a instauração de sindicâncias, processos administrativos disciplinares, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais, comunicando ao Ministério Público quando houver indício ou suspeita de crime; exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.

	COORD. DIV. DE CONVÊNIOS
	Natureza do Cargo: Comissionado

Pré-requisito: Nível Superior

Carga Horária: À Disposição

Hierarquia Superior: Prefeito Municipal

Atribuições: prospecção, registro, liberação, acompanhamento e acompanhamento das prestações de contas e contrapartidas de todos os convênios realizados com outras esferas do Poder Público, notadamente as do Estado, as da União, as de parlamentares de ambos os níveis, além de entidades público/privado que demandem possíveis convênios; responde diretamente ao Prefeito Municipal, podendo exercer outras atividades afins, legais ou delegadas.
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ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTOS DE CARGOS EM COMISSÃO E EM FUNÇÃO COMISSIONADA 
(Atualizada pela Lei nº 2.134/22)
Comunicação
	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Assessor de Comunicação
	R$ 5.141,94


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Coordenação Geral da Educação


	Cargo Comissionado 
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador Geral da Educação
	R$ 5.601,00


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Cultura e Turismo


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Cultura e Turismo
	R$ 5.141,94


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Educação

Divisão de Educação Especial


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Educação Especial
	R$ 2.910,84


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Educação

Divisão de Ensino


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Ensino
	R$ 2.910,84


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Educação

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Educação
	R$ 5.141,94


Educação, Esporte, Cultura e Turismo
Departamento de Esporte e Lazer


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Esportes e Lazer
	R$ 5.141,94


Gabinete
Chefe de Gabinete

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Chefe de Gabinete
	R$ 5.141,94


Assessor I

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Assessor I
	R$ 5.141,94


Controladoria Interna
	Cargo – Função Comissionada
	Parcela única de Vencimento

	Controlador Interno 
	R$ 5.141,94


Departamento de Desenvolvimento Econômico

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Desenvolvimento Econômico
	R$ 5.141,94


Divisão de Convênios 

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador  de Divisão de Convênios
	R$ 2.910,84


Ouvidoria

	Cargo – Função Comissionada
	Parcela única de Vencimento

	Ouvidor – FUNÇÃO COMISSIONADA
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Administração

Divisão de Compras


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Compras
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Administração

Divisão de Informática


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Informática
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Administração

Divisão de Licitação


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Licitação
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Administração

Divisão de Planejamento


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Planejamento
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Administração

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Administração
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Agricultura e Abastecimento

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Agricultura
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Finanças


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor Departamento de Finanças
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Meio Ambiente

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Meio Ambiente
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Obras e Serviços

Divisão de Regularização Fundiária


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Regularização Fundiária
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Obras e Serviços

Divisão de Serviços Públicos


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Serviços Públicos
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Obras e Serviços

Divisão de Transportes

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Transportes
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Obras e Serviços

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Obras e Serviços
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Recursos Humanos

Divisão de Recrutamento Seleção e Treinamento

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Recrutamento. Seleção e Treinamento
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Recursos Humanos

Divisão de Recursos Humanos

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Recursos Humanos
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Recursos Humanos

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Recursos Humanos
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Segurança Pública, Cidadania e Ouvidoria

Divisão de Segurança Pública, Cidadania e Ouvidoria

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Segurança Pública e Cidadania
	R$ 2.910,84


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Segurança Pública, Cidadania e Ouvidoria

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Segurança Pública e Cidadania
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Tesouraria

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Tesouraria
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública

Departamento de Tributação

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Tributos
	R$ 5.141,94


Gerência Geral de Governo e Gestão Pública
	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Gerente Geral
	R$ 6.227,86


Procuradoria
Procuradoria

Divisão de Execução Fiscal

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Execução Fiscal
	R$ 2.910,84


Procuradoria
	
Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Procurador Chefe
	R$ 6.227,86


Secretaria de Promoção Social
Departamento de Assistência e Desenvolvimento Social
Divisão de Proteção Social e Benefícios


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Proteção Social e Benefícios
	R$ 2.910,84


Secretaria de Promoção Social
Departamento de Assistência e Desenvolvimento Social


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Promoção e Assistência Social
	R$ 5.141,94


Secretaria de Promoção Social
	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Secretário de Assistência Social
	R$ 2.000,00


Secretaria de Saúde
Departamento de Saúde

Divisão Regional de Saúde


	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Saúde
	R$ 2.910,84


Secretaria de Saúde
Departamento de Saúde

Divisão Vigilância Sanitária e Epidemiológica 

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Vigilância Sanitária 
	R$ 2.910,84


Secretaria de Saúde
Departamento de Saúde

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Diretor de Departamento de Saúde
	R$ 5.141,94


Divisão de Controle Administrativo da Saúde

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Coordenador de Divisão de Controle Administrativo da Saúde
	R$ 2.910,84


Secretaria de Saúde
Saúde

	Cargo Comissionado
	Parcela única de Vencimento

	Secretário de Saúde
	R$ 2.000,00
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